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EDITAL
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025


PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE
LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR
FINALIDADE: Aquisição material de consumo
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 14/04/2025 – 09hs00min
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 28/04/2025– 08hs59min
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 28/04/2025– 09hs00min
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 28/04/2025 – 09:10 Horas
SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS
MODO DE DISPUTA: Aberto
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de construção em geral para o município de Acauã-PI.
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: não
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 517.878,48 (quinhentos e dezessete mil oitocentos e setenta e oito reais e quarenta e oito centavos).

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE ACAUÃ-PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Aureliano Ferreira, n° 70, Centro, Acauã-PI, inscrito no CNPJ N.º 01.612.559/0001-35, através do Agente de Contratações/Pregoeiro e da equipe de apoio, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
[bookmark: _Toc122606103]DO OBJETO
O objeto da presente licitação cuida da Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de construção em geral para o município de Acauã-PI conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
[bookmark: _Toc122606104]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br.  
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
[bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
1.1.1. [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
[bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
1.1.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: _Toc122606105]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo“nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

[bookmark: _Toc122606106]DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”. 
O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”.
O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas no Sistema.
4.1.3      O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na Plataforma BBMNET Licitações.      
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante. 
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado. 
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de responsabilidade.
Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de desclassificação.
[bookmark: _Toc122606107][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública, 
Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.

[bookmark: _Hlk113697759]No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
[bookmark: _Hlk113631522]5.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]5.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores	
5.12 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.
5.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.17 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.17.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.17.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.17.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.17.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.17.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.17.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos órgãos de controle.
5.17.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.17.6.1 [bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.17.6.2 [bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
5.17.6.3 [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.17.6.4 [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
5.19 Será desclassificada a proposta que: 
5.19.1 contiver vícios insanáveis;
5.19.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
5.19.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.19.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.19.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
5.20 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.20.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
5.20.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
5.20.1.2 inexistirem custos de oportUNDade capazes de justificar o vulto da oferta.
5.21 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.22 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
5.23 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.23.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.23.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.23.3  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.23.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.24 (AMOSTRA) Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
5.24.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
5.24.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
5.24.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
5.24.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
6 [bookmark: _Toc122606108][bookmark: _Hlk82473550]. DA FASE DE HABILITAÇÃO
6.12 [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de Habilitação.  O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 01 (uma) hora, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.
6.13 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
6.14 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.15 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido às ME/EPPs,o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06.
6.16 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos.
6.17 Habilitação Jurídica
6.17.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.
6.17.2 Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível.
6.18 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista
6.18.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda.
6.18.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
6.18.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e Seguridade Social.
6.18.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal;
6.18.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal.
6.18.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao)
6.19 Qualificação Técnica
6.19.1 Apresentar comprovante de que a licitante forneceu, sem restrição, produtos semelhantes ao objeto do presente Edital, através da apresentação de 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente datado e assinado por responsável da área, com nome legível.
6.20 Qualificação Econômico-Financeira
6.20.1 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei.
6.20.2 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
6.20.3 Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação;
6.20.4 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios.
6.21 Declarações complementares de apresentação obrigatória:
6.21.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.
6.21.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.
6.21.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006.
6.21.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
6.22 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema BBMNET.
6.22.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não-digitais.
6.23 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
6.24 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021.
6.25 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6.26 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
6.27 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro.
6.28 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:
6.28.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
6.28.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
6.29 [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
6.30 [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
7 [bookmark: _Toc122606110]. DOS RECURSOS
7.12 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.13 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
7.14 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena de preclusão.
7.14.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.
7.15 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
7.16 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
7.17 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
7.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8 [bookmark: _Toc122606111]. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
8.12 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
8.12.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
8.12.2 [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
8.12.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
8.12.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
8.12.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
8.12.2.4 deixar de apresentar amostra;
8.12.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
8.12.3 [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.12.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
8.12.4 [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
8.12.5 [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
8.12.6 [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
8.12.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
8.12.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
8.12.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
8.12.7 [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
8.12.8 [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
8.13 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
8.13.1 advertência; 
8.13.2 multa;
8.13.3 impedimento de licitar e contratar e
8.13.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
8.14 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021.
8.15 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021.
8.16 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.
9 [bookmark: _Toc122606112]. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.12 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.
9.13 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
9.14 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via Sistema BBMNET.
9.15 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
10 [bookmark: _Toc122606113]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.12 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
10.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
10.14 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
10.15 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
10.16 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.17 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
10.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
10.19 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
10.20 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 
10.21 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br .
10.22 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
10.23 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/, www.novobbmnet.com.br e www.acaua.pi.gov.br/.
10.24 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
10.24.1 ANEXO I - Termo de Referência
10.24.2 Anexo II –Modelo de declaração de cumprimento da CF
10.24.3 Anexo III – Declaração de Conhecimento e Atendimento às Condições do Edital
10.24.4 Anexo IV – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação dos Serviços/Fornecimento
10.24.5 Anexo V – Modelo de Declaração de Responsabilidade
10.24.6 Anexo VI – Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)
10.24.7 Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo
10.24.8 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (com todas as condições contratuais e exigências específicas de cada caso – serviços, obras ou fornecimentos).
Acauã-PI, 10 de abril de 2025



________________________________________________
Reginaldo Raimundo Rodrigues
Prefeito Municipal




PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA
TIPO	MENOR PREÇO POR LOTE


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de construção em geral para o município de Acauã-PI.

Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, UNDades, quantidades estimadas no escopo da tabela anexa. Essa tabela foi elaborada com base nas especificações contidas no estudo técnico preliminar correspondente ao estudo desta contratação.

2. JUSTIFICATIVA
A presente solicitação justifica-se pela necessidade de aquisição de materiais para atender as necessidades atuais e futuras de manutenções das vias públicas (calçadas e passeios), bueiros, reforma e construção de pequenas praças, canalização de córregos, manutenção de Cemitérios, reformas pequenas e adaptações na estrutura física dos imóveis, atendimento emergencial à manutenção da rede escolar municipal, departamentos administrativos das secretarias do município, de UNDade de saúde, vias públicas, espaços comunitários e de lazer, de acordo com o registro das necessidades, presentes e futuras, e a inviabilidade de instauração de processo licitatório para cada situação. 

Vale esclarecer, ainda, que a quantidade solicitada será utilizada de forma parcelada, e a solicitação de fornecimento para a secretaria será realizada sob demanda, mediante solicitação ao setor de compra para a emissão da competente Ordem de Fornecimento e posterior nota de empenho. 

Diante desse contexto, fica clara a necessidade da Administração Municipal atuar com agilidade e eficiência em assegurar a existência de instrumento contratual suficiente e em vigência objetivando aquisição destes produtos, pois é seu dever e responsabilidade organizar e prestar os serviços de interesse local. Assim, depreendese que estes bens são essenciais ao desenvolvimento das atividades a serem cumpridas pela Administração Pública, impactando positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades desenvolvidas pela municipalidade.

Destarte, imperiosa a necessidade de se contratar pessoa especializada que tenha estrutura, material e equipamentos condizentes com o fornecimento satisfatório destes produtos para o funcionamento regular desta Administração Pública, conforme planilha de serviços abaixo colacionada

Quanto a quantidade ora solicitada, informamos que trata-se de estimativa, baseada na demanda levantada pela secretaria, onde apuramos as quantidades necessárias para serem adquiridas.

Para estimativa de valores dos itens pretendidos foi realizada pesquisa de preços através do sistema PAINEL DE PREÇOS do TCE-PI https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-preco/#/form 

Desse modo, o presente Termo de Referência foi elaborado pelo Município de Acauã-PI, tendo em vista a necessidade do município no objeto licitado. 

As características e especificações do objeto da referida contratação são:

	LOTE 01 - HIDRÁULICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	Adaptador flange 20mm
	UND
	50
	R$ 11,28
	R$ 564,00

	2
	Adaptador flange 25mm
	UND
	50
	R$ 11,32
	R$ 566,00

	3
	Adaptador flange 32mm
	UND
	50
	R$ 15,68
	R$ 784,00

	4
	Adaptador flange 40mm
	UND
	50
	R$ 24,35
	R$ 1.217,50

	5
	Adesivo PVC 17g
	UND
	30
	R$ 2,90
	R$ 87,00

	6
	Adesivo PVC 75g
	UND
	30
	R$ 5,07
	R$ 152,10

	7
	Kit vaso sanitário com caixa acoplada, e assento incluso.
	UND
	15
	R$ 491,56
	R$ 7.373,40

	8
	Engate 40cm
	UND
	50
	R$ 5,69
	R$ 284,50

	9
	Engate 50cm
	UND
	50
	R$ 7,13
	R$ 356,50

	10
	Fita veda rosca 12x10mm
	UND
	30
	R$ 2,00
	R$ 60,00

	11
	Fita veda rosca 18x25mm
	UND
	20
	R$ 4,00
	R$ 80,00

	12
	Joelho de esgoto 40mm
	UND
	100
	R$ 1,50
	R$ 150,00

	13
	Joelho de esgoto 50mm
	UND
	100
	R$ 2,42
	R$ 242,00

	14
	Joelho de esgoto 75mm
	UND
	100
	R$ 5,53
	R$ 553,00

	15
	Joelho de esgoto 100mm
	UND
	50
	R$ 7,30
	R$ 365,00

	16
	Joelho de soldavel 20mm
	UND
	100
	R$ 0,66
	R$ 66,00

	17
	Joelho de soldavel 25mm
	UND
	100
	R$ 0,94
	R$ 94,00

	18
	Joelho de soldavel 32mm
	UND
	100
	R$ 2,82
	R$ 282,00

	19
	Joelho de soldavel 50mm
	UND
	75
	R$ 5,17
	R$ 387,75

	20
	Lavatorio Funcional
	UND
	25
	R$ 109,73
	R$ 2.743,25

	21
	Mangueira 1/2
	M
	1000
	R$ 3,54
	R$ 3.540,00

	22
	Registro de esfera 1/2 soldavel
	UND
	25
	R$ 8,77
	R$ 219,25

	23
	Registro de esfera 3/4 soldavel
	UND
	25
	R$ 11,40
	R$ 285,00

	24
	 Registro de pressão 1/2 inox
	UND
	25
	R$ 55,91
	R$ 1.397,75

	25
	Registro de pressão 3/4 inox
	UND
	25
	R$ 104,41
	R$ 2.610,25

	26
	Te de esgoto 40mm
	UND
	30
	R$ 3,16
	R$ 94,80

	27
	Te de esgoto 50mm
	UND
	30
	R$ 5,48
	R$ 164,40

	28
	Te de esgoto 75mm
	UND
	30
	R$ 14,29
	R$ 428,70

	29
	Te de esgoto 100mm
	UND
	25
	R$ 11,52
	R$ 288,00

	30
	Te soldavel de 20mm
	UND
	50
	R$ 1,05
	R$ 52,50

	31
	Te soldavel de 25mm
	UND
	50
	R$ 1,20
	R$ 60,00

	32
	Te soldavel de 32mm
	UND
	50
	R$ 4,58
	R$ 229,00

	33
	Te soldavel de 50mm
	UND
	50
	R$ 7,33
	R$ 366,50

	34
	Torneira de 1/2 preta
	UND
	50
	R$ 3,39
	R$ 169,50

	35
	Torneira para lavatorio 1194
	UND
	50
	R$ 37,13
	R$ 1.856,50

	36
	Tubo de esgoto de 40mm 6mt
	UND
	100
	R$ 37,67
	R$ 3.767,00

	37
	Tubo de esgoto de 50mm 6mt
	UND
	100
	R$ 50,50
	R$ 5.050,00

	38
	Tubo de esgoto de 75mm 6mt
	UND
	100
	R$ 75,03
	R$ 7.503,00

	39
	Tubo de esgoto de 100mm 6mt
	UND
	50
	R$ 80,25
	R$ 4.012,50

	40
	Tubo soldavel de 20mm 6mt
	UND
	100
	R$ 14,40
	R$ 1.440,00

	41
	Tubo soldavel de 25mm 6mt
	UND
	50
	R$ 19,23
	R$ 961,50

	42
	Tubo soldavel de 32mm 6mt
	UND
	50
	R$ 39,81
	R$ 1.990,50

	43
	Tubo soldavel de 40mm 6mt
	UND
	50
	R$ 57,87
	R$ 2.893,50

	44
	Tubo soldavel de 50mm 6mt
	UND
	50
	R$ 61,37
	R$ 3.068,50

	45
	Mecanismo para caixa acoplada
	UND
	20
	R$ 100,00
	R$ 2.000,00

	46
	Adesivo PVC 175G
	UND
	30
	R$ 16,23
	R$ 486,90

	47
	Assento sanitario
	UND
	50
	R$ 24,97
	R$ 1.248,50

	48
	Luva de correr 20mm
	UND
	30
	R$ 6,80
	R$ 204,00

	49
	Luva de correr 25mm
	UND
	30
	R$ 10,62
	R$ 318,60

	50
	Luva soldavel 20mm
	UND
	50
	R$ 0,66
	R$ 33,00

	51
	Luva soldavel 25mm
	UND
	50
	R$ 0,90
	R$ 45,00

	52
	Luva soldavel 32mm
	UND
	50
	R$ 3,27
	R$ 163,50

	53
	Adaptador curto 3/4x25
	UND
	50
	R$ 1,27
	R$ 63,50

	54
	Adaptador curto 1x32
	UND
	30
	R$ 2,48
	R$ 74,40

	55
	Luva LR B.Latão 25x3/4 azul
	UND
	30
	R$ 8,00
	R$ 240,00

	56
	Luva LR B.Latão 25x1/2 azul
	UND
	30
	R$ 4,96
	R$ 148,80

	57
	Joelho LR B.Latão 25/1/2 azul
	UND
	50
	R$ 7,17
	R$ 358,50

	58
	Joelho LR B.Latão 20x1/2 azul
	UND
	50
	R$ 4,68
	R$ 234,00

	59
	União soldado 25mm
	UND
	30
	R$ 7,07
	R$ 212,10

	60
	União soldado 32mm
	UND
	20
	R$ 14,45
	R$ 289,00

	61
	Redação 32x25mm
	UND
	50
	R$ 1,69
	R$ 84,50

	62
	Cap esgoto 100mm
	UND
	30
	R$ 5,59
	R$ 167,70

	63
	Cap Esgoto 75mm
	UND
	30
	R$ 5,61
	R$ 168,30

	64
	Redução esgoto 100x75mm
	UND
	30
	R$ 8,93
	R$ 267,90

	65
	Redução esgoto 100x50mm
	UND
	20
	R$ 7,33
	R$ 146,60

	VALOR TOTAL PREVISTO PARA O LOTE 01
	R$ 65.811,45

	
	
	
	
	
	

	LOTE 02 - ELÉTRICO PREDIAL

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	Caixa Medidor Monofásica
	UND
	20
	R$ 52,54
	R$ 1.050,80

	2
	Disjuntor monofásico 15a
	UND
	20
	R$ 12,42
	R$ 248,40

	3
	Disjuntor monofásico 20a
	UND
	20
	R$ 10,04
	R$ 200,80

	4
	Fio solido 1,50mm
	M
	5000
	R$ 2,04
	R$ 10.200,00

	5
	Fio solido 2,5mm
	M
	3500
	R$ 2,88
	R$ 10.080,00

	6
	Fio solido 4,00mm
	M
	2000
	R$ 4,16
	R$ 8.320,00

	7
	Fio solido 6,00mm
	M
	2000
	R$ 6,36
	R$ 12.720,00

	8
	Fita isolante 10m
	UND
	30
	R$ 5,83
	R$ 174,90

	9
	Fita isolante 20m
	UND
	20
	R$ 8,95
	R$ 179,00

	10
	Haste de cobre p/aterramento
	UND
	20
	R$ 19,43
	R$ 388,60

	11
	Interruptor com Tomada
	UND
	100
	R$ 13,20
	R$ 1.320,00

	12
	Interruptor Duplo
	UND
	30
	R$ 13,30
	R$ 399,00

	13
	Interruptor duplo c/tomada
	UND
	50
	R$ 21,60
	R$ 1.080,00

	14
	Interruptor simples
	UND
	50
	R$ 10,76
	R$ 538,00

	15
	Interruptor Triplo
	UND
	50
	R$ 17,24
	R$ 862,00

	16
	Soquete com rabicho
	UND
	200
	R$ 3,76
	R$ 752,00

	17
	Soquete sem rabicho
	UND
	50
	R$ 3,85
	R$ 192,50

	18
	Tubo PVC eletroduto 25mm
	UND
	100
	R$ 15,36
	R$ 1.536,00

	19
	Tubo PVC eletroduto 32mm
	UND
	100
	R$ 19,59
	R$ 1.959,00

	20
	Tubo PVC eletroduto 40mm
	UND
	100
	R$ 29,16
	R$ 2.916,00

	21
	Lampada led 9w
	UND
	500
	R$ 8,33
	R$ 4.165,00

	22
	Lampada led 12w
	UND
	250
	R$ 9,08
	R$ 2.270,00

	23
	Lampada led 15w
	UND
	200
	R$ 11,27
	R$ 2.254,00

	24
	Lampada led 20w
	UND
	200
	R$ 16,81
	R$ 3.362,00

	25
	Disjunto Monofasico 25a
	UND
	50
	R$ 14,05
	R$ 702,50

	26
	Soquete Pocelana E-27
	UND
	150
	R$ 3,62
	R$ 543,00

	27
	Canaleta C/cola duplaface
	UND
	100
	R$ 9,67
	R$ 967,00

	28
	Tomada sobrepor Dupla 10a
	UND
	100
	R$ 18,00
	R$ 1.800,00

	29
	Tomada + Interruptor Sobrepor 10a
	UND
	100
	R$ 12,61
	R$ 1.261,00

	30
	Cleats C/Prego Trifasico
	UND
	1000
	R$ 1,09
	R$ 1.090,00

	31
	Cleats C/Prego Monofasico
	UND
	2000
	R$ 1,27
	R$ 2.540,00

	32
	Fita Isolante Autofusão  2MT
	UND
	30
	R$ 18,79
	R$ 563,70

	33
	Conector p/ haste de aterramento GTDU
	UND
	30
	R$ 9,68
	R$ 290,40

	34
	Tomada dupla 10A
	UND
	100
	R$ 10,84
	R$ 1.084,00

	35
	Tomada tripla 10A
	UND
	50
	R$ 14,61
	R$ 730,50

	36
	Tomada simples 20A
	UND
	30
	R$ 9,45
	R$ 283,50

	37
	Tomada dupla 20A
	UND
	30
	R$ 13,78
	R$ 413,40

	38
	Caixa para tomada 4x2 
	UND
	200
	R$ 1,93
	R$ 386,00

	39
	Plafon soquete de louça
	UND
	100
	R$ 5,86
	R$ 586,00

	VALOR TOTAL PREVISTO PARA O LOTE 02
	R$ 80.409,00

	
	
	
	
	
	

	LOTE 03 - PINTURA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	Bandeja para pintura
	UND
	50
	R$ 9,01
	R$ 450,50

	2
	Botas de borracha
	PR
	50
	R$ 61,80
	R$ 3.090,00

	3
	Broxa
	UND
	50
	R$ 7,11
	R$ 355,50

	4
	Eletrodo 2.50
	KG
	50
	R$ 27,00
	R$ 1.350,00

	5
	Eletrodo 3,25
	KG
	50
	R$ 27,95
	R$ 1.397,50

	6
	Lixa d'agua n° 100
	FL
	100
	R$ 2,82
	R$ 282,00

	7
	Lixa de ferro n° 100
	FL
	100
	R$ 3,92
	R$ 392,00

	8
	Lixa p/massa
	FL
	100
	R$ 1,49
	R$ 149,00

	9
	Luva látex
	PAR
	50
	R$ 12,35
	R$ 617,50

	10
	Massa plástica 500Gr
	L
	150
	R$ 59,42
	R$ 8.913,00

	11
	Pincel 1.0
	UND
	30
	R$ 4,80
	R$ 144,00

	12
	Pincel 1.1/2
	UND
	30
	R$ 5,87
	R$ 176,10

	13
	Pincel 1/2
	UND
	30
	R$ 3,41
	R$ 102,30

	14
	Pincel 2''
	UND
	30
	R$ 7,71
	R$ 231,30

	15
	Pincel 2.1/2
	UND
	30
	R$ 11,81
	R$ 354,30

	16
	Pincel 3''
	UND
	30
	R$ 12,60
	R$ 378,00

	17
	Pincel 3/4
	UND
	30
	R$ 4,74
	R$ 142,20

	18
	Rolo de espuma 05cm
	UND
	30
	R$ 4,57
	R$ 137,10

	19
	Rolo de espuma 09cm
	UND
	30
	R$ 4,84
	R$ 145,20

	20
	Rolo de espuma 15cm
	UND
	30
	R$ 16,00
	R$ 480,00

	21
	Rolo de espuma 23cm s/cabo
	UND
	30
	R$ 13,60
	R$ 408,00

	22
	Rolo de lâ 23cm s/cabo
	UND
	30
	R$ 24,90
	R$ 747,00

	23
	Selador p/Madeira
	GL
	25
	R$ 130,13
	R$ 3.253,25

	24
	Selador p/Madeira /litro 
	L
	25
	R$ 43,97
	R$ 1.099,25

	25
	Solvente Thinner
	GL
	25
	R$ 84,14
	R$ 2.103,50

	26
	Solvente Thinner /litro
	L
	25
	R$ 21,16
	R$ 529,00

	27
	Suporte p/rolo de pintura 23cm
	UND
	30
	R$ 13,00
	R$ 390,00

	28
	Tinta Spray
	TB
	100
	R$ 21,17
	R$ 2.117,00

	29
	Super cal pintura 5kl
	UND
	600
	R$ 11,48
	R$ 6.888,00

	30
	Selador p/parede 15l
	GL
	80
	R$ 95,53
	R$ 7.642,40

	31
	Selador p/parede 3lt
	GL
	12
	R$ 34,12
	R$ 409,44

	VALOR TOTAL PREVISTO PARA O LOTE 03
	R$ 44.874,34

	
	
	
	
	
	

	LOTE 04 - FERRAGENS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	Arame galvanizado 18
	KG
	50
	R$ 25,30
	R$ 1.265,00

	2
	Arame recozido 18
	KG
	200
	R$ 24,50
	R$ 4.900,00

	3
	Cadeado 30mm
	UND
	10
	R$ 23,53
	R$ 235,30

	4
	Cadeado 45mm
	UND
	10
	R$ 42,76
	R$ 427,60

	5
	Cal em pó 5kg
	PCT
	200
	R$ 12,79
	R$ 2.558,00

	6
	Dobradiça 3''
	PAR
	50
	R$ 8,13
	R$ 406,50

	7
	Fechadura (chave cadeado)
	UND
	30
	R$ 54,66
	R$ 1.639,80

	8
	Ferro 1/2
	BR
	100
	R$ 121,49
	R$ 12.149,00

	9
	Ferro 1/4
	BR
	100
	R$ 35,96
	R$ 3.596,00

	10
	Ferro 3/8
	BR
	100
	R$ 70,72
	R$ 7.072,00

	11
	Ferro 4.2
	BR
	100
	R$ 17,72
	R$ 1.772,00

	12
	Ferro 5/16
	BR
	100
	R$ 48,71
	R$ 4.871,00

	13
	Janela de ferro 1,00x1,00
	UND
	10
	R$ 398,63
	R$ 3.986,30

	14
	Prego 1.1/4x14
	KG
	40
	R$ 24,24
	R$ 969,60

	15
	Prego 2.1/2x10
	KG
	40
	R$ 22,51
	R$ 900,40

	16
	Prego 3x8
	KG
	40
	R$ 21,31
	R$ 852,40

	17
	Serra Manual
	UND
	40
	R$ 13,95
	R$ 558,00

	18
	Vitro de Alumínio 40x40
	UND
	10
	R$ 59,87
	R$ 598,70

	19
	Vitro de Alumínio 50x50
	UND
	10
	R$ 85,16
	R$ 851,60

	20
	Alicate universal 8 profissional
	UND
	5
	R$ 38,59
	R$ 192,95

	21
	Carrinho de mão 3,25x8 ch 20 pesado
	UND
	20
	R$ 369,61
	R$ 7.392,20

	22
	Carrinho de mão 3,25x8 leve
	UND
	10
	R$ 287,00
	R$ 2.870,00

	23
	Câmara de ar p/ carrinho de mão
	UND
	30
	R$ 18,93
	R$ 567,90

	24
	Balde para construção 
	UND
	30
	R$ 22,00
	R$ 660,00

	25
	Cabo para enxada
	UND
	35
	R$ 19,58
	R$ 685,30

	26
	Cabo para picareta
	UND
	40
	R$ 22,46
	R$ 898,40

	27
	Lamina de serra manual aço rápido
	UND
	100
	R$ 13,00
	R$ 1.300,00

	28
	Luva latex c/ forro
	PAR
	100
	R$ 6,78
	R$ 678,00

	29
	Martelo c/ cabo 27MM
	UND
	10
	R$ 40,05
	R$ 400,50

	30
	Disco diamantado turbo
	UND
	20
	R$ 25,50
	R$ 510,00

	31
	Enxada 2,5 s/ cabo
	UND
	30
	R$ 39,97
	R$ 1.199,10

	32
	Picareta s/ cabo
	UND
	30
	R$ 62,67
	R$ 1.880,10

	33
	Pneu para carrinho 3,25X8
	UND
	20
	R$ 43,33
	R$ 866,60

	34
	Régua de alumínio 2m pesada
	UND
	10
	R$ 61,40
	R$ 614,00

	35
	Torques armador 12
	UND
	12
	R$ 41,77
	R$ 501,24

	36
	Treliça 6m
	BR
	200
	R$ 41,43
	R$ 8.286,00

	37
	Cerâmica
	MT
	400
	R$ 35,66
	R$ 14.264,00

	VALOR TOTAL PREVISTO PARA O LOTE 04
	R$ 93.375,49

	
	
	
	
	
	

	LOTE 05 - TIJOLOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	Tijolos Cer.8 Furos
	MIL
	50
	R$ 780,00
	R$ 39.000,00

	2
	Tijolos Cer.6 Furos
	MIL
	40
	R$ 743,33
	R$ 29.733,20

	3
	Telhas Cer.Colonial
	UND
	40.000
	R$ 1,20
	R$ 48.000,00

	VALOR TOTAL PREVISTO PARA O LOTE 05
	R$ 116.733,20

	
	
	
	
	
	

	LOTE 06 - CIMENTO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	Cimento Saco c/50 Kg
	SC
	2.500
	R$ 46,67
	R$ 116.675,00

	VALOR TOTAL PREVISTO PARA O LOTE 06
	R$ 116.675,00

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL PREVISTO
	R$ 517.878,48



3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO
Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Pregão.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo máximo de 5 dias após a ordem de fornecimento no local indicados pelo setor responsável, em estrita observância das especificações do edital, termo de referência e da proposta.
O prazo de entrega poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação da empresa com as devidas justificativas, cabendo à administração aceitar ou não.
Caso algum item não seja entregue, ou não esteja de acordo com as especificações, ou apresente algum tipo de defeito, o produto não deverá ser aceito, oportunidade em que a empresa será notificada para corrigir as inconsistências, com os custos correndo por conta da empresa contratada.
5. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO
A vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, respeitada as diretrizes do Art. 106.
7. DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do documento fiscal correspondente.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento definitivo dos bens e em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das seguintes informações:
a) Indicação do número do CONTRATO;
b) Indicação do objeto do CONTRATO;
c) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, INSS, IRRF e outros), se houver;
d) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal.
A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à CONTRATADA o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE
Deverão ser apresentados pela CONTRATADA, podendo acarretar possível atraso no pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:
a) Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal, inclusive com o Município de Acauã-PI;
c) Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentaria próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, na seguinte rubrica:
	Funcional: 04.122.0021.2004.0000  
Descrição: Manutenção dos Encargos do Setor de Administração Geral
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não Vinculados de Impostos
	Funcional: 04.121.0020.2002.0000
Descrição: Manutenção dos Encargos do Gabinete do Prefeito
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não Vinculados de Impostos

	Funcional: 15.452.0323.2011.0000
Descrição: Manut. Do Setor de Serviços Urb. O. Publicas
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não Vinculados de Impostos
	Funcional: 26.782.0534.2106
Descrição: Manutenção de Estradas Vicinais
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não Vinculados de Impostos

	Funcional: 12.361.0188.2031.0000
Descrição: Manutenção do Ensino Fundamental - Administrativo
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 540
Descrição: Transferências do Fundeb – Impostos e Transferências de Impostos
	Funcional: 12.365.0185.2143.0000
Descrição: Manutenção de Creche
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 540/542
Descrição: Transferências do Fundeb – Impostos e Transferências de Impostos/Transferências do Fundeb – Complementação da União – VAAT

	Funcional: 12.361.0188.2031.0000  
Descrição: Manutenção do Ensino Fundamental - Administrativo
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 543
Descrição: Transferências do Fundeb – Complementação da União – VAAR
	Funcional: 10.301.0428.2018.0000
Descrição: Manutenção com Encargos do Setor de Saúde
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não vinculados de impostos

	Funcional: 10.301.0428.2092.0000
Descrição: Manutenção do PAB
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 600
Descrição: Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes do Gov Federal
	Funcional: 08.244.0486.2043.0000
Descrição: Manutenção do FMAS
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não vínculos de impostos

	Funcional: 08.244.0487.2132.0000
Descrição: Proteção Social Básica – Bolsa Familia
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 660
Descrição: Transferências de Recursos do FNAS
	Funcional: 08.244.0487.2124.0000
Descrição: Proteção Social Básica – Bolsa Familia/Paif
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 660
Descrição: Transferências de Recursos do FNAS

	Funcional: 12.361.0188.2014.0000
Descrição: Manutenção Enc do Setor de Educação
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não vinculados de impostos
	Funcional: 12.361.0188.2142.0000
Descrição: Manutenção do QSE
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 550
Descrição: Transferências de Recursos do FNDE



9. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
A fiscalização ficará a cargo do servidor designado pela Administração.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas PUNDas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total é R$ 517.878,48 (quinhentos e dezessete mil oitocentos e setenta e oito reais e quarenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima anexada.  

Acauã – PI, 10 de março de 2025. 


Acácio Reis Ferreira
Secretaria Municipal de Administração

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA
TIPO	MENOR PREÇO POR LOTE


ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº 015/2025 – Processo Administrativo nº 036/2025, instaurada pelo município de Acauã-PI, que a empresa: XXXXXXXXXXXXXX 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e VI do Art. Nº 68 da Lei Nº 14.133/2021, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei;

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

__________, ... de ...................... de 2025.

____________________________________
Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável




PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA
TIPO	MENOR PREÇO POR LOTE


ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL


TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)


Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico nº 015/2025 – Processo Administrativo nº 036/2025 e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação.

__________, ... de ...................... de 2025.


___________________________________________
Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável











PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA
TIPO	MENOR PREÇO POR LOTE


ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO/FORNECIMENTO 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2025

	Fornecedor:
CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual:
Endereço:                                                                Bairro:
CEP:                                 Cidade:                            Estado:
Telefone:                                                                 E-mail:
Banco:                               Agência:                         Conta Corrente:

	VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.

	PREVISÃO DE ENTREGA:

	CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:

	Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:




	Lote/iitem
	Qtde.
	UND
	Especificações
	Marca/
Modelo
	Preço Unitário R$
	Preço Total
R$

	01
	
	
	
	
	
	



Valor Total e final por extenso do Lote: R$(........................................................................)


NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:

(  ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

1. Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

__________, ... de ...................... de 2025.

____________________________________
Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável













PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA
TIPO	MENOR PREÇO POR LOTE

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)


  Ao (a) Pregoeiro do Município de Acauã-PI.

		Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 015/2025 – Processo Administrativo nº 036/2025, instaurado pela Prefeitura Municipal de Acauã-PI, que: 

1. Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;
1. Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1. Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;
1. Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 015/2025 – Processo Administrativo nº 036/2025, realizado pela Prefeitura de Acauã – PI.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
__________, ... de ...................... de 2025.

____________________________________
Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA
TIPO	MENOR PREÇO POR LOTE

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)
(  ) MICROEMPRESA 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

___________________________________________________________________, inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ nº _____________________, Endereço: _________________________________ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº _______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
(  ) SIM  (  )NÃO 
__________, ... de ...................... de 2025.

____________________________________
Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA
TIPO	MENOR PREÇO POR LOTE

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR
(papel timbrado da empresa)


TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)


(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no CNPJ nº:_____________________, com sede na ___________________________ (endereço completo )__________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________________ e do CPF/MF nº __________________________, para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura municipal de Acauã-PI que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº 015/2025.




xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ............ 



____________________________________
Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2025 CPL/PMA
TIPO	MENOR PREÇO POR LOTE

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SE FIRMAM O MUNICÍPIO DE ACAUÃ-PI E A EMPRESA XXXXXX, NA FORMA ABAIXO.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACAUÃ – PI, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.559/0001-35, com sede na Rua Aureliano Ferreira, s/n, Centro, em Acauã – PI, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXX, brasileiro, XXXXXXXXX, portador da carteira de identidade n° XXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o n° XXXXXXXXX.

CONTRATADA: XXXXXX, empresa inscrita no CNJP/MF sob o  nº________________________, com sede na rua/Av. _______________________, nº _____, na cidade _______________, representada neste ato por ____________________________________ (cargo/função), RG ________________, CPF _____________________.

O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre si ajustado a presente Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de construção em geral para o município de Acauã-PI, conforme o Pregão Eletrônico nº 015/2025, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela Lei nº 14.133/2021, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO
Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de construção em geral para o município de Acauã-PI, por parte da CONTRATADA, de acordo com o mapa de resultado classificatório do procedimento acima referido, sob a responsabilidade da CONTRATANTE

PARÁGRAFO ÚNICO: O presente contrato está vinculado ao Processo Administrativo nº 036/2025 CPL/PMA, Procedimento Licitatório Pregão Eletrônico nº 015/2025, e tem como fundamentação legal na Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E PRAZO
A CONTRATADA iniciará a execução dos serviços contratados após o recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida pela CONTRATANTE, e de acordo com a autorização da secretaria requisitante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE emitirá o empenho global e liquidará mediante a comprovação da execução do objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo para a execução objeto deste contrato pela CONTRATADA é de acordo com o requisitado pela Secretaria contratante, a partir do recebimento da Ordem de Serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA dará garantia dos produtos fornecidos, contra quaisquer falhas ocorridas na execução do fornecimento. Em caso de má execução do objeto, após a execução dos mesmos, e sendo aceito pela Secretaria requisitante, esta, poderá, caso julgue necessário e conveniente, solicitar a troca dos produtos, estabelecido o prazo máximo de 05 (cinco) dias para a troca do objeto que esteja fora dos padrões solicitados na época da licitação.

PARÁGRAFO QUARTO – Após 10 (dez) dias de atraso na execução do objeto, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato se assim julgar necessário.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento, o valor total de R$ .....................(...............................), de forma parcelada e de acordo com a necessidade da Secretaria requisitante, durante toda a sua vigência contratual na forma abaixo:

PARÁGRAFO ÚNICO – O pagamento do(s) produto(s) será(ão) efetuado(s) pela CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias do mês subsequente ao que foi efetuado, mediante a emissão de nota fiscal e recibo por parte da CONTRATADA com o visto do funcionário responsável pela fiscalização dos serviços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento do(s)produto(s) licitados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, na forma da lei, poderá ocorrer a revisão contratual do valor contratado e/ou registrado, evitando, contudo, solução de descontinuidade dos serviços. Não haverá procedimento de revisão ou atualização em prazo inferior a 30 (trinta) dias contados da publicação do Extrato de Contrato, independente do motivo que possa ser alegado.

CLÁUSULA QUINTA – DA POSSIBILIDADE DE RENEGOCIAÇÃO DE PREÇOS
Os serviços similares aos especificados neste certame poderão ter seus preços reajustados de comum acordo com a CONTRATANTE, devidamente comprovados os motivos das alterações de preços solicitados por parte do contratado, sempre tendo como parâmetro os preços cotados e as condições reais de mercado.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
Este Contrato terá vigência de 12(doze) meses, a partir da data da assinatura deste termo contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FONTE DOS RECURSOS
Os recursos para custeio das despesas advindas deste contrato serão oriundos de repasse automático de recursos das fontes: 

	Funcional: 04.122.0021.2004.0000  
Descrição: Manutenção dos Encargos do Setor de Administração Geral
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não Vinculados de Impostos
	Funcional: 04.121.0020.2002.0000
Descrição: Manutenção dos Encargos do Gabinete do Prefeito
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não Vinculados de Impostos

	Funcional: 15.452.0323.2011.0000
Descrição: Manut. Do Setor de Serviços Urb. O. Publicas
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não Vinculados de Impostos
	Funcional: 26.782.0534.2106
Descrição: Manutenção de Estradas Vicinais
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não Vinculados de Impostos

	Funcional: 12.361.0188.2031.0000
Descrição: Manutenção do Ensino Fundamental - Administrativo
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 540
Descrição: Transferências do Fundeb – Impostos e Transferências de Impostos
	Funcional: 12.365.0185.2143.0000
Descrição: Manutenção de Creche
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 540/542
Descrição: Transferências do Fundeb – Impostos e Transferências de Impostos/Transferências do Fundeb – Complementação da União – VAAT

	Funcional: 12.361.0188.2031.0000  
Descrição: Manutenção do Ensino Fundamental - Administrativo
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 543
Descrição: Transferências do Fundeb – Complementação da União – VAAR
	Funcional: 10.301.0428.2018.0000
Descrição: Manutenção com Encargos do Setor de Saúde
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não vinculados de impostos

	Funcional: 10.301.0428.2092.0000
Descrição: Manutenção do PAB
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 600
Descrição: Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes do Gov Federal
	Funcional: 08.244.0486.2043.0000
Descrição: Manutenção do FMAS
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não vínculos de impostos

	Funcional: 08.244.0487.2132.0000
Descrição: Proteção Social Básica – Bolsa Familia
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 660
Descrição: Transferências de Recursos do FNAS
	Funcional: 08.244.0487.2124.0000
Descrição: Proteção Social Básica – Bolsa Familia/Paif
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 660
Descrição: Transferências de Recursos do FNAS

	Funcional: 12.361.0188.2014.0000
Descrição: Manutenção Enc do Setor de Educação
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 500
Descrição: Recursos não vinculados de impostos
	Funcional: 12.361.0188.2142.0000
Descrição: Manutenção do QSE
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Descrição: material de consumo
Fonte: 550
Descrição: Transferências de Recursos do FNDE



CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

a) Compete à CONTRATANTE:
1) Efetuar o pagamento no prazo e forma estipulados neste Contrato.
2) Prestar informações e/ou esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.
3) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre o(s) serviço(s) objeto do presente contrato.
4) Fazer cumprir a correta gestão e execução quando for o caso.

b) Compete à CONTRATADA
1) Cumprir fielmente este contrato, fornecendo à CONTRATANTE o(s) serviço(s) cotado(s) na sua proposta de preços e responsabilizando-se por todas as providências necessárias ao cumprimento do pactuado.
2) Cumprir as obrigações financeiras decorrentes do objeto deste contrato.
3) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE relacionados a gestão e execução do contrato.
4) Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições exigidas para habilitação na Licitação que deu origem à contratação.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
À CONTRATANTE fica reservado o direito de rescindir, unilateralmente o presente contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial sem que ao(s) fornecedor (es) caiba qualquer indenização ou reclamação nos seguintes casos:
a) Inadimplemento de qualquer cláusula ou condição contratual e também das condições estabelecidas no Processo Licitatório pertinente;
b) Inobservância das especificações ou normas técnicas;
c) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, concordata preventiva do proponente, requerida, homologada ou decretada;
d) Superveniência de incapacidade técnica do fornecedor, devidamente comprovada;
e) Atraso de entrega superior a 15 (quinze) dias, excluída a hipótese de força maior;
f) Descumprimento das obrigações trabalhistas, em especial aquelas referentes à saúde e segurança do trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
Na infringência das Cláusulas Contratuais, ficará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:
a) Pelo atraso injustificado na execução do contrato, fica sujeito a CONTRATADA à multa de mora de 2% (dois por cento), ao dia, sobre o valor total da proposta, não ultrapassando a 20% (vinte por cento) ao mês:
b) Pela inexecução total ou parcial do contrato pela CONTRATADA, poderá a CONTRATANTE garantida a defesa prévia da CONTRATADA, aplicar as seguintes penalidades, sem exclusão das demais sanções previstas no art. 87 da Lei 14.133/2021
b.1) Advertência;
b.2) Multa equivalente a 5% (cinco por cento), pela inexecução total ou parcial do Contrato, aplicado sobre o valor total do Contrato;
b.3) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois anos);
b.4) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.
b.5) Rescisão contratual, nos termos do art. 78 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO
Integram o presente contrato e a eles são remissivos, o Edital e seus anexos, a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, às ordens de serviços, da Lei 14.133/2021, suas alterações posteriores e demais legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
A PMA até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente da assinatura deste contrato, providenciará sua publicação em Diário Oficial visando garantir eficácia do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 14.133/2021.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
O presente contrato somente poderá ser rescindido pelo inadimplemento de suas cláusulas e/ou má gestão na execução do programa, ou de comum acordo entre as partes contratantes, resilido pela superveniência de normas legais que o tornem formal ou inexequível e alterado mediante termo aditivo.

É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir, no todo ou em parte, os direitos e obrigações regulados por este instrumento, a não ser com a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, caso em que permanecerá aquela solidariamente responsável.

A CONTRATANTE reserva-se o direito de aumentar ou reduzir o valor inicial atualizado do Contrato em até 25% (vinte e cinco por cento), previsto na da Lei 14.133/2021 sem que dessa decisão caiba à CONTRATADA, direito a qualquer indenização. Os casos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico da Prefeitura Municipal de Acauã-PI, e resolvidos observando o preceituado na Lei 14.133/2021, suas alterações posteriores e demais legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Paulistana-PI, com renúncia a qualquer outro, para discutir e dirimir dúvidas ou pendências porventura surgidas, originárias deste contrato, desde que não possam ser solucionadas pela mediação administrativa, prévia e amigavelmente pelas partes contratantes. Ficando, assim, certos e ajustados, CONTRATANTE e Contratado, por seus representantes legais, rubricam e assinam o presente instrumento contratual, com 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas.

Acauã-PI, _______de ___________________ de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACAUÃ–PI
CONTRATANTE

CONTRATADA
CNPJ

Testemunhas:
CPF:
CPF:
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